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Artigo 7.º

Destino do montante das coimas

O produto das coimas é distribuído da seguinte forma:

a) 60 % para o Estado;
b) 10 % para a entidade que elabora o auto e instrui o 

processo;
c) 30 % para a entidade que aplicou a coima a qual, 

deve afetar um terço do montante ao financiamento das 
medidas de valorização do potencial vitícola e da qualidade 
dos produtos vitivinícolas nacionais.

Artigo 8.º

Regiões autónomas

1 — Compete aos serviços competentes das regiões 
autónomas dos Açores e da Madeira assegurar a aplicação 
do regime na respetiva região, de acordo com as orienta-
ções emanadas pelo IVV, I. P., em matéria de manutenção 
e controlo dos dados cadastrais das vinhas e demais ele-
mentos necessários à atualização do ficheiro vitivinícola 
nacional, devendo ser assegurada a interoperabilidade dos 
sistemas de informação.

2 — Compete ainda aos serviços competentes das 
regiões autónomas dos Açores e da Madeira assegurar 
a aplicação na respetiva região do regime sanciona-
tório previsto no presente decreto -lei, constituindo o 
produto das coimas receita própria da respetiva re-
gião.

Artigo 9.º

Disposições transitórias

1 — Para efeitos de atribuição de direitos de replan-
tação e de transferência de direitos entre explorações, 
os pedidos devem ser apresentados até 30 de novembro 
de 2015.

2 — Os pedidos de emissão de direitos que se encontrem 
pendentes à data de 1 de janeiro de 2016 são emitidos 
ao abrigo da legislação aplicável à data de submissão do 
pedido.

Artigo 10.º

Regulamentação

As regras a observar no plantio e na cultura da vinha, 
qualquer que seja a categoria da sua utilização, bem como 
as regras e os procedimentos administrativos relativos ao 
regime de autorizações para plantações de vinhas, são esta-
belecidas por portaria do membro do governo responsável 
pela área da agricultura.

Artigo 11.º

Norma revogatória

São revogados:

a) O Decreto -Lei n.º 83/97, de 9 de abril, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 423/99, de 21 de outubro.

b) Os artigos 6.º e 16.º do Decreto -Lei n.º 213/2004, 
de 23 de agosto.

Artigo 12.º
Entrada em vigor

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, o 
presente decreto -lei entra em vigor no dia 1 de janeiro 
de 2016.

2 — O n.º 1 do artigo 9.º entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23 de 
julho de 2015. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque — Maria de 
Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça.

Promulgado em 12 de agosto de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 17 de agosto de 2015.

Pelo Primeiro -Ministro, Paulo Sacadura Cabral Portas, 
Vice -Primeiro -Ministro. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.º 177/2015
de 25 de agosto

O Centro Hospitalar do Alto Ave, E. P. E., foi criado pelo 
Decreto -Lei n.º 50 -A/2007, de 28 de fevereiro, por fusão 
do Hospital da Senhora da Oliveira, Guimarães, E. P. E., 
com o Hospital de São José — Fafe.

No âmbito do processo de devolução dos hospitais per-
tencentes às misericórdias atualmente geridos por esta-
belecimentos ou serviços do Serviço Nacional de Saúde, 
realizado nos termos do Decreto -Lei n.º 138/2013, de 9 de 
outubro, foi celebrado um acordo de cooperação, relativa-
mente ao Hospital de São José — Fafe.

Deste modo, o Centro Hospitalar do Alto Ave, E. P. E., 
passou a integrar apenas o Hospital de Guimarães, pelo 
que deixou de constituir um verdadeiro centro hospitalar, 
que pressupõe a existência de vários estabelecimentos 
hospitalares.

Neste contexto, importa ajustar a denominação à rea-
lidade substantiva mediante a alteração da denominação 
do Centro Hospitalar do Alto Ave, E. P. E., retomando a 
denominação anterior de Hospital da Senhora da Oliveira, 
Guimarães, E. P. E.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 18.º do re-

gime jurídico da gestão hospitalar, aprovado pela Lei 
n.º 27/2002, de 8 de novembro, no artigo 57.º do Decreto-
-Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro, alterado pela Lei 
n.º 75 -A/2014, de 30 de setembro, e nos termos da alínea a) 
do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei altera a denominação do Centro 
Hospitalar do Alto Ave, E. P. E., criado pelo Decreto -Lei 
n.º 50 -A/2007, de 28 de fevereiro.
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Artigo 2.º
Alteração de denominação

O Centro Hospitalar do Alto Ave, E. P. E., criado 
pelo Decreto -Lei n.º 50 -A/2007, de 28 de fevereiro, 
passa a denominar -se Hospital da Senhora da Oliveira 
Guimarães, E. P. E., por desafetação do estabelecimento 
correspondente ao Hospital de São José — Fafe, que foi 
objeto de devolução à Misericórdia de Fafe, mediante 
acordo de cooperação celebrado ao abrigo do Decreto -Lei 
n.º 138/2013, de 9 de outubro.

Artigo 3.º
Registo

O presente decreto -lei constitui título bastante para todos 
os efeitos legais, designadamente os de registo.

Artigo 4.º
Entra em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9 de 
julho de 2015. — Pedro Passos Coelho — Hélder Manuel 
Gomes dos Reis — Fernando Serra Leal da Costa.

Promulgado em 12 de agosto de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 17 de agosto de 2015.

Pelo Primeiro -Ministro, Paulo Sacadura Cabral Portas, 
Vice -Primeiro -Ministro. 
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